
cadernos

ideias



Os Cadernos IHU ideias apresentam artigos produzidos pelos 
convidados-palestrantes dos eventos promovidos pelo IHU. A 
diversidade dos temas, abrangendo as mais diferentes áreas 
do conhecimento, é um dado a ser destacado nesta publica-
ção, além de seu caráter científico e de agradável leitura.



Felicidade e Economia:
uma retrospectiva histórica

Pedro Henrique de Morais Campetti 
Tiago Wickstrom Alves

ano 11 • nº 195 • 2013 • ISSN 1679-0316



UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO DOS SINOS – UNISINOS

Reitor
Marcelo Fernandes de Aquino, SJ

Vice-reitor
José Ivo Follmann, SJ

Instituto Humanitas Unisinos

Diretor
Inácio Neutzling, SJ

Gerente administrativo
Jacinto Aloisio Schneider

Cadernos IHU ideias
Ano 11 – Nº 195 – 2013

ISSN: 1679-0316

Editor
Prof. Dr. Inácio Neutzling – Unisinos

Conselho editorial
Prof. Dr. Celso Cândido de Azambuja – Unisinos

Prof. Dr. César Sanson – UFRN
Profa. Dra. Cleusa Maria Andreatta – Unisinos
Prof. MS Gilberto Antônio Faggion – Unisinos

Profa. Dra. Marilene Maia – Unisinos
Dra. Susana Rocca – Unisinos

Conselho científico
Prof. Dr. Adriano Naves de Brito – Unisinos – Doutor em Filosofia

Profa. Dra. Angélica Massuquetti – Unisinos – Doutora em Desenvolvimento,
Agricultura e Sociedade

Prof. Dr. Antônio Flávio Pierucci (=) – USP – Livre-docente em Sociologia
Profa. Dra. Berenice Corsetti – Unisinos – Doutora em Educação

Prof. Dr. Gentil Corazza – UFRGS – Doutor em Economia
Profa. Dra. Stela Nazareth Meneghel – UERGS – Doutora em Medicina

Profa. Dra. Suzana Kilpp – Unisinos – Doutora em Comunicação

Responsável técnico
Caio Fernando Flores Coelho

Revisão
Carla Bigliardi

Editoração
Rafael Tarcísio Forneck

Impressão
Impressos Portão

Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS 
Instituto Humanitas Unisinos – IHU 

Av. Unisinos, 950, 93022-000 São Leopoldo  RS  Brasil 
Tel.: 51.3590 8213 – Fax: 51.3590 8467 

www.ihu.unisinos.br



Felicidade e Economia:
uma retrospectiva histórica

Pedro Henrique de Morais Campetti 
Tiago Wickstrom Alves

1  Introdução

É intrínseco ao ser humano o propósito de alcançar uma 
vida feliz e fazer o melhor de suas vidas (GIANNETTI, 2002). A 
felicidade é considerada por muitos a principal meta de vida, 
praticamente todos os indivíduos querem ser felizes (FREY, 
2008). Nas ciências sociais, felicidade tem sido objeto de debate 
por longo tempo. Em Filosofia e Ética, tem sido sempre um tópi-
co central (ver, por exemplo, SUMNER, 1999). Na Psicologia, o 
assunto também tem sido discutido em diversos estudos (ARGYLE,  
2001; MICHALOS, 1991; MYERS, 1992; KAHNEMAN; DIENER; 
SCHWARZ, 1999). Em Sociologia, há importantes contribuições 
(VEENHOVEN, 1993; 2005). Inclusive nas Ciências Políticas há 
trabalhos sobre o tema (INGLEHART, 1990; LANE, 2000).

Em Economia, a felicidade esteve em pauta desde seus pri-
mórdios: “Bentham, Mill e Smith incorporaram a busca da felicida-
de em seus trabalhos” (GRAHAM, 2005, p. 2). A corrente principal 
em Economia (Mainstream) – também chamada Economia Tradi-
cional ou Ortodoxa – traduziu a felicidade em termos como prazer 
(Bentham), utilidade (Jevons, Menger, Walras), escolhas (Pareto), 
preferências (Hicks) ou escolhas racionais (Samuelson) (HUNT, 
2005; BRUNI, 2006; 2007). Recentemente, novos estudos têm dis-
cutido a felicidade através de trabalhos empíricos, tendo como 
pioneiro as pesquisas de Easterlin (1974).

Os economistas tradicionais decidiram focar suas análises 
no processo de escolha racional dos indivíduos de maximização 
das utilidades, dada suas restrições orçamentárias (renda). A 
teoria tradicional tem por definição que renda e riqueza permi-
tem mais possibilidades de consumo, o que denota melhor qua-
lidade de vida, pois as pessoas irão eleger o que maximizará 
seu bem-estar: Because income correlates with number of choi-
ces, greater income is equivalent to higher well-being (DIENER; 
SELIGMAN, 2004, p. 2).

Há uma justificativa moral para o trabalho dos economistas 
ortodoxos de que o aumento das riquezas e da renda dos indiví-
duos são precondições necessárias para um maior bem-estar e 
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felicidade. Esta justificativa deve-se a fatores relacionados com 
conquistas de vida dos indivíduos, tais como educação, saúde, 
lazer, dentre outras. Outra razão é o fato de ser difícil levar uma 
vida satisfatória e ser feliz em situações de pobreza extrema. 
Assim, os economistas têm sido inspirados em buscar as cau-
sas e a natureza da riqueza material dos indivíduos e das na-
ções, ensejando que um número crescente de pessoas possa 
satisfazer, ao menos, suas necessidades materiais básicas 
(BRUNI; PORTA, 2005b).

Por outro lado, Easterlin (1974) demonstrou que, apesar de 
a felicidade estar associada diretamente com uma renda mais 
alta, a felicidade reportada nos Estados Unidos entre os anos de 
1946-1970 permaneceu, na média, estagnada, não obstante o 
forte crescimento econômico ocorrido no período. Estudos pos-
teriores parecem ter confirmado as descobertas de Easterlin 
quanto à relação no longo prazo entre a estagnação da felicidade 
e o aumento do produto real nos Estados Unidos (EASTERLIN, 
1995; DI TELLA; MACCULLOCH; OSWALD, 2003). Foram encontra-
dos os mesmos resultados em outros países desenvolvidos. No 
Japão, a renda per capita cresceu seis vezes entre 1958 e 1991, 
mas a satisfação de vida reportada pelos japoneses permane-
ceu estável no período ou mesmo diminuiu (EASTERLIN, 2000). 
Países europeus como Dinamarca, Alemanha e Itália igualmen-
te experimentaram crescimento substancial da renda real per 
capita entre 1965 e 1990, mas um aumento pequeno na satisfa-
ção de vida relatada (DIENER; OISHI, 2000).

Estudos em Economia, como o de Layard (2005a), entre 
outros, têm então aprimorado recentemente o entendimento dos 
determinantes da felicidade. Esse autor detectou que há certos 
fatores como relacionamentos familiares, situação financeira, 
trabalho, comunidade e amigos, saúde, liberdade pessoal e va-
lores pessoais, os quais afetam em maior grau a felicidade dos 
indivíduos. Podem-se citar também os trabalhos de Frey e 
Stutzer (2002a) e Dolan, Peasgood e White (2008), que identifi-
caram as potenciais influências sobre o bem-estar dos indiví-
duos em diferentes categorias.

O assunto tem evoluído de tal modo que a ONU reconheceu 
a busca da felicidade como um objetivo humano fundamental e 
universal (AGNU, 2011), constatação já presente e compartilha-
da nas pesquisas de economistas como Layard (2008, p. 139), 
que afirma ser a felicidade “evidentemente boa” e “obviamente 
importante” e Frey e Stutzer (2002b, p. 402), que diz ser a felici-
dade considered an ultimate goal of life; virtually everybody 
wants to be happy. Inclusive Amartya Sen (2011), ao debater as 
ideias de Layard, concorda que “[...] a felicidade é sem dúvida 
uma conquista momentosa, cuja importância é suficientemente 
manifesta” (ibid, p. 308), sendo que “temos muito boas razões 
para buscar promover a felicidade das pessoas, incluindo a nos-
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sa” (ibid, p. 307). Por sua vez, o economista brasileiro Eduardo 
Giannetti (2002, p. 59) pode sintetizar a questão ao afirmar que 
“[...] o propósito terreno das pessoas de carne e osso em qual-
quer lugar do planeta é alcançar a felicidade e fazer o melhor de 
que são capazes de suas vidas”.

Deste modo, o tema Felicidade está presente em Economia 
desde seus primórdios. Porém, na década de 1970 há uma vira-
da epistemológica, com o surgimento de pesquisas empíricas, 
tendo como precursor Easterlin (1974). Desde então, o assunto 
tem ganhado novo tônus nas discussões econômicas. As pes-
quisas sobre felicidade têm usado como fonte de dados ao me-
nos 19 grandes surveys nacionais e internacionais, os quais fo-
ram catalogados pelo trabalho de Dolan, Peasgood e White 
(2008), sendo que os dados coletados nestes surveys têm pas-
sado pelo crivo da discussão científica sobre sua validade.

Neste contexto insere-se este estudo, o qual tem como ob-
jetivo fazer uma análise, à luz da história, sobre como o tema 
felicidade tem sido abordado em Economia, iniciando com a 
chamada Economia Tradicional até chegar aos mais recentes 
estudos em Economia da Felicidade. Para este fim, a metodolo-
gia aplicada será a descritivo-exploratória.

Assim, nas seções que seguem foram discutidos os concei-
tos e abordagens de bem-estar e felicidade em Economia. Após, 
foi feito um apanhado histórico no qual se busca compreender 
como a felicidade esteve presente, direta ou indiretamente, nos 
estudos de importantes economistas do pensamento econômi-
co. Posteriormente foi apresentada a vertente denominada Eco-
nomia da Felicidade, sendo discutido como são feitas e qual a 
viabilidade das pesquisas empíricas sobre a felicidade, bem co-
mo apresentadas uma série de pesquisas recentes que tratam 
dos condicionantes da Felicidade dos indivíduos.

2  Conceitos e abordagens

Bem-estar é normalmente compreendido como o estado da 
situação de vida das pessoas, algo que indivíduos e políticos em 
geral aspiram melhorar. No entanto, há falta de consenso no que 
se refere a uma definição universalmente aceita sobre os com-
ponentes que geram o bem-estar, havendo inclusive interpreta-
ções antagonistas (CONCEIÇÃO; BANDURA, 2008). De modo 
geral, “well-being” is a concept or abstraction used to refer to 
whatever is assessed in an evaluation of a person’s life situation 
or “being”. In short, it is a description of the state of individuals’ 
life situation (MCGILLIVRAY, 2007, p. 3). Existem muitas noções 
e entendimentos sobre os elementos determinantes do bem- 
estar, o que se reflete na literatura pertinente ao tema.

Na Economia Tradicional, bem-estar é compreendido no 
sentido utilitarista e hedonista, sendo equiparado às condições 
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materiais de vida dos indivíduos (renda e consumo) ou, no caso 
de uma nação, à renda agregada gerada em determinado perío-
do. De acordo com esta visão, o bem-estar é medido através de 
indicadores objetivos (CONCEIÇÃO; BANDURA, 2008).

Na Economia da Felicidade, o bem-estar é compreendido 
através de aspectos subjetivos. O bem-estar subjetivo enfatiza a 
avaliação que os indivíduos fazem de suas próprias vidas, isto é, 
o quanto pensam e sentem que suas vidas estão indo bem, em 
outras palavras, o quanto estão felizes ou satisfeitos com suas 
vidas como um todo (ibid).

Até recentemente, se uma pessoa dissesse estar feliz, 
os céticos diriam que é apenas um estado subjetivo, pois não 
havia meios para mostrar qualquer conteúdo objetivo. Porém, 
na atualidade há critérios científicos estabelecidos e valida-
dos capazes de medir o bem-estar subjetivo dos indivíduos 
(LAYARD, 2005a).

Como consequência deste avanço, felicidade, para os eco-
nomistas, geralmente não é definida, mas empiricamente men-
surada (BRUNI; PORTA, 2007b). Assim, embora não exista uma 
preocupação em conceituar o termo felicidade, há a perspectiva 
de tornar concreta a medição da felicidade ou estado de felicida-
de. There is no clear consensus on what ‘happiness’ means. 
Therefore, instead of trying to define happiness from an outside 
perspective, economists try to capture it through other means 
(CONCEIÇÃO; BANDURA, 2008, p. 5).

Entretanto, Bruni e Porta (2007b) ressaltam que as pesqui-
sas atuais em torno do hedonismo e do eudemonismo represen-
tam as principais abordagens nos estudos sobre felicidade em 
Economia. Estas duas perspectivas do pensamento filosófico 
exerceram e ainda exercem influência sobre a teoria econômica. 
De acordo com a visão hedonista, a felicidade esta relacionada 
à obtenção de prazer e obliteração da dor. Por sua vez, a visão 
eudemonista está focada no significado e autorrealização da vi-
da humana.

Conforme Ryan e Deci (2001), a visão hedonista tem como 
precursor o filósofo grego Aristipo, que considerava como finali-
dade da vida as experiências que proporcionassem maior soma 
de prazeres, de modo que a felicidade é totalidade de tais mo-
mentos hedônicos. O sentido do termo hedonismo continua pra-
ticamente o mesmo. Em Psicologia, é comumente entendido 
como as preferências e os prazeres da mente e do corpo. Assim, 
a visão predominante é que o bem-estar relaciona-se a preocu-
pações da experiência humana de prazer versus desprazer, o 
que inclui todos os julgamentos sobre os elementos bons e 
maus da vida.

Kahneman, Diener e Schwarz (1999) definem a psicologia 
hedonista como o estudo sobre o que condiciona que determina-
das experiências de vida sejam prazerosas ou desagradáveis. 
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No livro, Well-being: The Foundations of Hedonic Psychology, os 
autores sugerem claramente que os termos bem-estar e hedo-
nismo são essencialmente equivalentes, expondo evidências 
sobre como as pessoas calculam a utilidade e maximizam-na. 
Em razão disto, as pesquisas e intervenções da psicologia hedo-
nista possuem uma meta clara: maximizar a felicidade humana, 
relacionando esta à concepção de prazer.

Por outro lado, a visão Eudemonista tem em Aristóteles o 
precursor. Este filósofo considerava a felicidade a expressão da 
virtude, da realização dos potenciais humanos e de uma vida 
ativa. Para ele, o eudemonismo – a felicidade – se encontra 
nas expressões da virtude, em fazer aquilo que realmente vale 
a pena ser feito. Eudemonismo transmite a crença de que o 
bem-estar consiste na autorrealização dos indivíduos ao vive-
rem de acordo com sua verdadeira natureza, seus potenciais 
interiores e também de acordo com uma vida ativa, engajada e 
virtuosa. Segundo Waterman (1993 apud RYAN; DECI, 2001, p. 
146), [...] eudaimonia occurs when people’s life activities are 
most congruent or meshing with deeply held values and are  
holistically or fully engaged. De acordo com Ryan e Deci (2001), 
em Aristóteles o hedonismo seria uma ideia vulgar, pois esta vi-
são tornava o homem escravo dos próprios desejos.

Bruni e Porta (2007b) argumentam que há duas caracterís-
ticas do eudemonismo que são importantes no debate sobre os 
paradoxos da felicidade em Economia. A primeira refere-se à 
participação e comprometimento com atividades civis e políti-
cas, sem o qual a vida humana não prospera, e a segunda se 
relaciona com a capacidade que a característica anterior tem de 
conduzir a novas amizades. Para Aristóteles, a amizade, em 
suas mais nobres expressões, é uma virtude considerada mais 
importante que a riqueza. Isto por que a amizade é um fim em si 
mesma, enquanto a riqueza é apenas um meio para chegar a 
este fim. Ou seja: Surely it is strange, too, to make the supremely  
happy man a solitary; for no one would choose the whole world 
on condition of being alone, since man is a political animal and 
one whose nature is to live with others (ARISTÓTELES, 1169b 
apud BRUNI; PORTA, 2007b, p. xiii). Dentro desta visão, um dos 
componentes essenciais para uma boa vida são aqueles con-
cernentes às relações interpessoais. Deste modo, “participation 
in civil life, as much as having friends, loving and being loved are 
essential elements of a happy life” (BRUNI; PORTA, 2007b, p. xiv).

Em síntese, tais discussões sobre as abordagens e ideias 
apresentadas sobre bem-estar e felicidade são relevantes, pois 
estarão presentes em vários momentos deste trabalho. Impor-
tante ainda considerar que o debate contemporâneo relacionado 
à Economia da Felicidade está muito mais próximo às concep-
ções hedonista, de modo que o eudemonismo ainda está bas-
tante ausente (BRUNI, 2007). Por este motivo, grande parte dos 
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autores considera como sinônimos os termos bem-estar subjeti-
vo, satisfação de vida, felicidade, utilidade1. Por outro lado, Frey 
e Stutzer (2000, p. 25) afirmam que While hedonic and eudai-
monic well-being are distinct, their respective measures are of-
ten strongly correlated.

3  Da felicidade pública à riqueza das nações

Bruni e Zamagni (2010) explicam que o termo felicidade 
pública é parte da tradição civil da Itália do século XVIII. Este 
termo apareceu pela primeira vez em 1749 no livro Della pubbli-
ca felicità de Ludovico Antonio Muratori [1672-1750], sendo in-
tensamente utilizado a ponto de tornar-se slogan da escola civil 
italiana. Poucos anos depois, o Iluminismo francês teria divulga-
do o verbete para o resto do mundo através da Encyclopédie 
[publicada em 1751].

De acordo com Bruni e Zamagni (2010), os autores civis 
italianos do século XVIII eram economistas, e estes antecederam 
Adam Smith [1723-1790, considerado atualmente o “Pai da Eco-
nomia Moderna”]. Para tais autores, o adjetivo público associado 
ao substantivo felicidade tinha o significado de que a felicidade, 
diferente do que ocorre com a riqueza, depende dos outros [pú-
blico]: “eu posso ser rico, até sozinho, mas, para ser feliz, preci-
so da companhia de pelo menos mais uma pessoa” (BRUNI; ZA-
MAGNI, 2010, p. 65). Neste sentido, o autor italiano Antonio 
Genovesi [1712-1769] almejava que a motivação humana não 
fosse reduzida à ideia de autointeresse. Para ele, the chief ad-
vantage of society is not to be found in its production of material 
goods, but in the enjoyment of social relationships (BRUNI, 
2007, p. 31).

Outro significado para o termo felicidade pública, conforme 
enfatiza um dos pensadores italianos da época chamado Gio-
vambattista Vico [1668–1744], é o fato de que ela depende de 
condições institucionais e estruturais também pertinentes aos 
governantes assegurarem através de leis, instituições civis e 
confiança social [...] in order to make the ‘hand’ work properly 
(BRUNI, 2007, p. 31), e de modo que o interesse privado fosse 
transformado em felicidade pública. Fica implícito aí que os eco-
nomistas da Escola Civil Italiana não acreditavam na autoregu-
lamentação econômica e social através do autointeresse. Eles, 
ademais, tinham como objetivo propor caminhos para que o po-
lítico ou governante garantisse meios para que os indivíduos 
fossem felizes ou removessem as causas da infelicidade.

Para Bruni e Zamagni (2010) os economistas italianos ti-
nham como tese-chave que o interesse privado não origina ne-

1	P or exemplo, Easterlin (2003), Frey e Stutzer (2007), Layard (2005a), Ng (1997) 
e Oswald (1997).
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cessariamente a felicidade pública2. Esta seria, antes de tudo, 
fruto das virtudes civis. Havia nesta tradição um sentido parado-
xal de felicidade, ao considerar que uma pessoa depende do 
contato com outros indivíduos e fazendo os outros felizes para 
levar uma boa vida:

Vós labutais por vosso interesse; homem algum poderia 
agir de outra forma, que não fosse por sua felicidade; se-
ria um homem menos homem. No entanto, não desejais 
a miséria alheia; e, quando podeis, e na medida que o 
podeis, procurais fazer os outros felizes. Quanto mais as 
pessoas agem por interesse, contanto que não sejam lou-
cas, mais devem ser virtuosas. É uma lei universal não 
ser possível alcançar a nossa felicidade sem realizar a 
dos outros (GENOVESI, 1963 apud BRUNI; ZAMAGNI, 2010, 
p. 79-80).

Deste modo, explica Bruni (2007), a felicidade seria subpro-
duto das virtudes. Inclusive o mercado seria o local para colocar 
as virtudes em prática através da busca do bem comum e do 
controle do individualismo. O desenvolvimento econômico, por 
sua vez, deveria ocorrer concomitantemente com a promoção 
da confiança e do capital social. Isto significava, para os autores 
italianos, promover as virtudes civis da amizade, da assistência 
comum, da reciprocidade.

Por fim, a ideia de felicidade como virtude é originária de 
Aristóteles, através do conceito de eudemonismo. Os economis-
tas italianos do século XVIII utilizaram deste pressuposto filosófi-
co e acreditavam que:

Within a theory of happiness as eudaimonia, the more in-
dividuals behave virtuously, the more individual happiness 
increases, the more civic virtues […] grow, the ‘happier’ the 
population (public happiness) is (BRUNI, 2007, p. 33).

Por outro lado, diferentemente dos italianos, conforme ex-
plica Bruni (2007), Adam Smith – e a tradição inglesa Clássica 
– não se deteve no estudo sobre a felicidade pública, mas sim 
sobre a Riqueza das Nações [obra de Smith, publicada em 
1776], o que incluí sua criação, crescimento e distribuição. Smith 
e os Clássicos consideravam que felicidade não é riqueza, mas 
que a riqueza pode ser um meio capaz de proporcionar a felici-
dade. Esta relação riqueza-felicidade é ressaltada por Thomas 
Malthus [1766-1834] ao se referir a Smith:

The professed object of Dr Adam Smith’s inquiry is the 
nature and causes of the wealth of nations. There is another 
inquiry however perhaps even more interesting, which he 

2	I nteresse contraponto a esta tese encontra-se na famosa A Fábula das Abe-
lhas, de Bernard Mandeville. Publicada em 1705, esta obra apresenta, de forma 
sátira, que os vícios privados possibilitam interesses públicos, isto é, são cau-
sas do bem-estar e do progresso social.
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occasionally includes in his studies and that is the inquiry 
into the causes which affect the happiness of nations... I 
am sufficiently aware of the near connection of these two 
subjects and that the causes which tend to increase the 
wealth of a state tend also, generally speaking, to increase 
happiness... But perhaps Dr Adam Smith has considered 
these two inquiries as still more nearly connected than they 
really are (MALTHUS, 1798 apud BRUNI, 2007, p. 29).

Entretanto, ao relacionar o aumento da felicidade aos obje-
tivos econômicos de geração de riqueza material, a crença de 
que a riqueza é meio para ser feliz é mais complexa que a sim-
ples igualdade mais riqueza igual a mais felicidade. Na realida-
de, o homem fará os esforços para alcançar a fortuna na crença 
de que isto lhe dará maiores gozos e satisfação. Smith (1999) 
conta, em forma de história, que o filho do homem pobre admira 
a condição dos ricos tão logo começa a olhar ao seu redor. Pen-
sa que a choupana do pai é pequena demais para acomodá-lo e 
imagina que estaria confortável se estivesse hospedado num 
palácio. Acredita que alcançando isto, ficaria sentado, contente, 
quieto, divertindo-se com a ideia de felicidade e tranquilidade de 
sua situação. E para este fim, submete-se às fadigas do corpo e 
às perturbações do espírito, dedicando-se dia e noite para ad-
quirir talentos superiores aos seus competidores.

Segundo Costa (2009), no livro Teoria dos Sentimentos Mo-
rais [publicado em 1759], Smith apresenta como princípio funda-
mental que as percepções morais de cada indivíduo são pauta-
das de acordo com as ações dos outros. Ao julgar o próximo, os 
homens fazem juízo de si mesmos, o que Smith chamou de sim-
patia. Assim, os homens têm a tendência de simpatizar com a 
alegria ao invés da dor, sendo então mais fácil obter aprovação 
dos outros na felicidade que na adversidade. A partir disto, Smith 
traça a origem da ambição, do desejo de preeminência e de hon-
ra, da paixão por receber a simpatia, atenção e aprovação geral. 
Smith acreditava que para alcançar a simpatia dos outros é pre-
ciso “considerar a felicidade não à luz de que se apresenta a si, 
mas à luz com que se apresenta à humanidade em geral”  
(COSTA, 2009, p. 5). Deste modo, os homens buscam exibir a 
riqueza e esconder a pobreza e fazem os esforços necessários 
para alcançar melhores condições de vida material.

Apesar de tais considerações sobre a natureza humana, 
Smith era cético no que tange o papel da riqueza para a felicida-
de. O desejo por maiores níveis de renda, consumo e reconheci-
mento social seriam uma crença ilusória ou decepção – deception 
é a palavra que ele utiliza (GIANNETTI, 2002). Contudo, esta de-
cepção seria justamente a base da dinâmica social. The emula-
tion of wealth and greatness of the rich is the engine of both social 
mobility and economic development (BRUNI, 2004, p. 436), con-
forme pode ser bem entendido na seguinte passagem:
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É bom que a natureza nos imponha desta maneira. É esta 
ilusão que cria e mantém o movimento contínuo da ope-
rosidade da humanidade. Foi ela que primeiro incitou os 
homens a cultivar o solo, a construir casas, a fundar ci-
dades e comunidades e a inventar e fazer progredir todas 
as ciências e artes que enobrecem a vida humana (SMITH, 
1937 apud HUNT, 2005, p. 43).

Nota-se nesta citação uma das ideias centrais de Smith: a 
da “mão invisível”, isto é, de que as pessoas eram conduzidas 
de modo a promover o bem-estar social, mesmo que não te-
nham esta intenção. O ideal de felicidade através da riqueza 
material, apesar de ilusório, gerava movimentos econômicos e 
sociais de prosperidade (HUNT, 2005).

Por considerar que a riqueza por si só não era motivo de 
felicidade, “[...] Smith jamais confundiu a riqueza das nações 
com a felicidade das nações” (GIANNETTI, 2002, p. 88). Com 
exceção dos miseráveis, Smith acreditava que a Providência Di-
vina havia distribuído o contentamento e a dor de forma razoa-
velmente equânime entre todos os indivíduos: “No que se refere 
à verdadeira felicidade da vida humana, não são [eles, os po-
bres] em nada inferiores aos que pareceriam estar tão acima de-
les. No conforto do corpo e na paz de espírito, todas as diferentes 
posições da vida estão quase no mesmo nível [...]” (SMITH, 1987, 
p. 226). Smith ajuizava que apesar de alguns poucos senhores 
terem dividido o mundo, a Providencia não havia se esquecido 
daqueles que parecem ter ficado de fora, pois, se não havia no 
mundo uma divisão igual dos meios materiais, havia sim da feli-
cidade (BRUNI, 2007).

Todavia, se esta prosperidade não proporciona necessaria-
mente felicidade, se a interface riqueza-felicidade é uma ilusão, 
por que Smith se dedicou ao estudo dos meios para aumentar a 
riqueza? Para este questionamento, a possível resposta de 
Smith seria que a felicidade [...] is produced by an active life and 
modest wealth, but not by idleness, luxury and excessive wealth 
(BRUNI, 2007, p. 36). Também, na época de Riqueza das Na-
ções, a busca geral por riqueza (excedente) provides the moti-
vational power for the economic system (ibid), proporcionando 
a todos os meios de subsistência e bem estar. Ou seja, havia 
um sentido para a busca de riquezas, pois isto gerava forças 
impulsoras no sistema econômico capazes de dirimir a miséria 
e outros problemas relacionados como fome e doenças, possi-
bilitando assim melhor qualidade de vida a um número maior 
de indivíduos.

Assim, Smith escolheu estudar a Riqueza das Nações e 
não a felicidade das nações. O título do livro em si define o obje-
to da Economia Política recém-nascida. Neste, ele oferece su-
gestões que possibilitariam a maior riqueza e bem estar da so-
ciedade. Ele entendia que: “A felicidade dos homens, assim 
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como de todas as outras criaturas racionais, parece ter sido o 
propósito original do Autor da Natureza quando os criou” (SMITH, 
1999, p. 200), mas que “Nenhuma sociedade pode certamente 
ser florescente e feliz, se a grande maioria de seus membros for 
pobre e desgraçada” (SMITH, 1987, p. 196).

4  Do utilitarismo à economia neoclássica do bem-estar

Em suas concepções filosóficas, Smith foi influenciado pelo 
eudemonismo e estoicismo, pois considerava que a felicidade 
só poderia ser alcançada pelo homem virtuoso – para Smith, 
não há felicidade sem a prática das virtudes, concepção esta 
aristotélica –, estando também associada com o conceito de 
prazer e tranquilidade – relativo ao estoicismo. Neste contexto, a 
riqueza seria apenas um meio para ser feliz, uma tese não muito 
distante de outros economistas Clássicos (BRUNI, 2007).

Com Jeremy Bentham [1748-1832], a distinção entre o fim 
(felicidade) e os meios (riqueza) desapareceu. A felicidade, en-
tendida como prazer, tornou-se o fim imediato das ações econô-
micas. A abordagem de Bentham distancia-se então dos Clássi-
cos Ingleses e dos Economistas Civis Italianos, desconsidera o 
pensamento aristotélico e inspira-se na filosofia hedonista (BRUNI, 
2007). Ele afirma peremptoriamente que: “A natureza colocou o 
gênero humano sob o domínio de dois senhores soberanos: a 
dor e o prazer” (BENTHAM, 1979, p. 3). Com esta frase, Bentham 
inicia o seu livro Princípios da Moral e da Legislação [publicado 
em 1789]; também dá início a uma nova concepção do termo 
felicidade, entendida como prazer, que nortearia a Economia daí 
em diante.

Outro sinônimo de felicidade em Bentham é a utilidade (da 
qual provém utilitarismo): “O princípio da utilidade constitui o fun-
damento da presente obra” (BENTHAM, 1979, p. 3). Ele explica o 
termo como sendo “[...] aquele princípio que aprova ou desapro-
va qualquer ação, segundo a tendência que tem a aumentar ou 
a diminuir a felicidade da pessoa cujo interesse está em jogo 
[...]” (ibid, p. 4). O termo utilidade, por sua vez, expressa a “[...] 
propriedade em virtude da qual o objeto tende a produzir ou pro-
porcionar benefício, vantagem, prazer, bem ou felicidade [...]” 
(ibid). Para Bentham, felicidade, prazer e utilidade teriam o mes-
mo significado.

As motivações humanas derivariam unicamente do desejo 
de sentir prazer e evitar a dor, o que também poderia ser qualifi-
cado como o desejo de maximizar a utilidade. Ao reduzir as mo-
tivações a um único principio, Bentham acreditava ter encontra-
do a resposta para a elaboração de uma ciência do bem-estar 
que pudesse ser demonstrada com exatidão matemática (HUNT, 
2005). Bentham (1979) argumentava que os prazeres e as dores 
poderiam ser quantificados de modo que fosse possível compre-
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ender seus valores. Desta forma, ele sugeriu um método para 
medir a soma de prazeres ou de dores, que teria o valor maior 
ou menor conforme sete circunstâncias: intensidade, duração, 
certeza ou incerteza, proximidade ou longinquidade, fecundida-
de, pureza e extensão.

Além de conceber os indivíduos como maximizadores de 
utilidades, Bentham os via ainda como individualistas: “No curso 
geral da vida [...] em todo o coração humano o interesse próprio 
predomina sobre todos os outros interesses em conjunto... A 
preferência por si mesmo tem lugar em toda parte” (BENTHAM, 
1954 apud HUNT, 2005, p. 124).

Conforme explicam Bruni e Zamagni (2010), na obra de 
Bentham, o espírito individualista e hedonista torna-se o motor 
da ação humana. Em seu sistema, realizou-se a identificação 
entre felicidade e utilidade, e, com isto, a ciência econômica neo-
clássica, ao longo do século XX, passou a dedicar-se à utilidade 
individual e às preferências reveladas.

Bentham forneceu as bases teóricas que concebiam os in-
divíduos individualistas e maximizadores de utilidades. Todavia, 
foi William Jevons [1835-1882], Carl Menger [1840-1921] e Léon 
Walras [1834-1910] que demonstraram, através do cálculo dife-
rencial, a visão utilitarista da natureza humana como maximiza-
dora racional e calculista de utilidade, pressupostos estes que 
marcaram a chamada Revolução Marginalista (FEIJÓ, 2001). 
Estes três autores desenvolveram métodos matemáticos para 
explicar a utilidade marginal decrescente, isto é, como a utilida-
de proporcionada pelo consumo de um bem tende a ser menor 
a cada unidade adicional consumida (HUNT, 2005). Jevons, 
Menger e Walras mudaram a forma da economia utilitarista, sem 
que houvesse grande mudança em seu conteúdo. As formula-
ções destes autores, como a teoria do valor-utilidade nos três 
economistas e do equilíbrio geral em Walras, permanecem co-
mo cerne da teoria microeconômica até os dias de hoje (ibid).

A Revolução Marginalista, do ponto de vista da história das 
ideias, associou intimamente a matemática de Newton e o utili-
tarismo de Bentham à teoria econômica. A assimilação da mecâ-
nica newtoniana evidenciou o caráter matemático da economia. 
A assimilação do utilitarismo foi crucial na ciência política, por-
que sugere maneiras de avaliar as políticas econômicas de 
acordo com a eficiência em satisfazer os desejos e necessida-
des dos indivíduos (COOTER; RAPPOPORT, 1984).

Por um lado, os marginalistas, ao modificarem a agenda e 
os métodos utilizados na economia, obtiveram uma teoria rigoro-
sa e unificada, que explica o comportamento econômico de mo-
do cientifico e, a princípio, passível de ser testado empiricamen-
te. Este desenvolvimento possibilitou que fossem integradas as 
teorias do consumidor e da firma, do valor e da produção através 
da nova estrutura e método de análise econômica. O cálculo 
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marginalista tem importância intrínseca como elo unificador 
destas novas teorias. A Economia passa a objetivar posições 
ótimas de equilíbrio para dado recursos, em que consumidores 
e produtores maximizem satisfação e lucro, além de ser utiliza-
da em outras análises como, por exemplo, no mercado de tra-
balho. Estes fatos causaram a difusão e consolidação da ciên-
cia econômica como disciplina acadêmica (FEIJÓ, 2001). Isto 
porque, através dos princípios de maximização da utilidade 
dos indivíduos ou do lucro das firmas “[…] os economistas ne-
oclássicos construíssem um edifício bem organizado, simétrico 
e esteticamente agradável, dedutivo e matemático [...]” (HUNT, 
2005, p. 362).

Por outro lado, para lograrem obter unidade em suas estru-
turas teóricas, os marginalistas substituíram os aspectos socio-
lógico e histórico dos indivíduos por um agente maximizador, 
racional, e coerentes em seus desejos. Ou seja, a Economia 
deixa de ser uma ciência que explica as relações sociais para 
estudar a relação psicológica entre homens e bens de consumo. 
A matemática e o método dedutivo-lógico ganham maior impor-
tância na formulação de modelos, diminuindo o interesse na ob-
servação direta dos fenômenos econômicos e sociais. O núcleo 
teórico da economia é reduzido para um problema de maximiza-
ção condicionada (FEIJÓ, 2001; HUNT, 2005).

Neste ínterim, Francis Edgeworth [1845-1926] foi o pioneiro 
na análise das curvas de indiferença. Enquanto Jevons, Menger 
e Walras tratavam a utilidade total do consumidor como uma 
função aditiva do tipo Ut = u1(x1) + u2(x2) +...+ un(xn), em que a 
utilidade u de uma mercadoria i é função somente das quantida-
des xi, Edgeworth introduziu uma função de utilidade em que há 
dependência entre as utilidades de cada bem, expressa como  
Ut = U(x1, x2, ..., xn) (FEIJÓ, 2001). Esta função é a expressão 
matemática da curva de indiferença, que representa “todas as 
combinações de cestas de mercado que fornecem o mesmo ní-
vel de satisfação a um consumidor” (PINDYCK; RUBINFELD, 
2006, p. 58).

Entretanto, foi Vilfredo Pareto [1848-1923] quem demons-
trou que a Economia pode prescindir dos conceitos de prazer e 
utilidade e dos motivos egoísta ou altruísta para a ação, pois o 
economista pode obter todos os dados que precisa ao observar 
as escolhas ocorridas no mercado e os respectivos dados de 
oferta e demanda. Ou seja, a economia poderia ser constituída 
diretamente a partir dos fatos: dados psicológicos não são ne-
cessários para a Economia, as escolhas são o suficiente, o que 
difere de Edgeworth, que ainda acreditava na noção de utilidade 
(BRUNI, 2006). Além disto, Pareto forneceu as bases epistemo-
lógicas da teoria econômica contemporânea, ao introduzir o con-
ceito conhecido como Eficiente de Pareto ou Ótimo de Pareto. O 
Ótimo de Pareto é uma situação em que nenhum agente poderá 
melhorar sua posição sem piorar a de outro, em outras palavras, 
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os recursos da economia estão de tal forma alocados que não 
existe nenhuma reordenação capaz de melhorar a condição de 
qualquer indivíduo sem piorar a de outros. Ou seja, neste caso a 
economia encontra-se em uma posição ótima (FEIJÓ, 2001; 
HUNT, 2005). Segundo Sandroni (2004), a Economia do Bem- 
Estar estuda, em grande medida, os meios para que um Ótimo 
de Pareto seja alcançado. E, de acordo com Pindyck e Rubinfeld 
(2006, p. 50), o primeiro teorema da Economia do Bem-Estar 
afirma que “[s]e todos fizerem transações em um mercado com-
petitivo, todas as transações mutuamente vantajosas serão rea-
lizadas e o equilíbrio na alocação de recursos será economica-
mente eficiente”, ou seja, este teorema nada mais é do que um 
Ótimo de Pareto.

Por último, John Richard Hicks [1904-1989], Paul Samuel-
son [1915-2009] e Roy Allen [1918–1991] estão entre os econo-
mistas que desenvolveram a teoria econômica a partir de Pareto 
para uma perspectiva experimental, através dos fundamentos 
da teoria da escolha racional e das preferências reveladas 
(BRUNI, 2002; FEIJÓ, 2001). Hicks e Allen, por exemplo, defini-
ram complementaridade e lei da utilidade marginal decrescente 
em termos estritamente não-utilidade, o que não foi conseguido 
por Edgeworth e Pareto. Eles forneceram as bases técnica para 
uma da teoria comportamental do consumidor, ao isolar e de-
senvolver as partes que não dependem de cardinalidade. Os 
conceitos de utilidade marginal de um bem e o de complementa-
ridade entre dois bens foram substituídos, respectivamente, pe-
los conceitos de taxa marginal de substituição entre dois bens e 
uma concepção revista de complementaridade que exigia a pre-
sença de três bens. Essas mudanças não alteraram qualquer 
dos resultados padrões sobre o equilíbrio do consumidor, mas 
as implicações para o significado de utilidade foram substan-
ciais: um conceito que descreve impulsos mentais (utilidade 
marginal) foi substituído por um conceito comportamental (taxa 
marginal de substituição) (COOTER; RAPPOPORT, 1984). Paul 
Samuelson, por sua vez, desenvolveu o conceito de preferên-
cias reveladas, em que as escolhas do consumidor (que são 
observáveis) revelam as preferências (não observáveis). Ou se-
ja, se um consumidor, tendo em conta sua restrição orçamentá-
ria, escolher uma cesta de bens A em detrimento de outra opção 
B, então A é preferível a B. Neste caso, não é necessário nem 
mesmo um ordenamento das preferências, pois o comportamento 
do consumidor é suficiente para determinar o que maximizará sua 
satisfação (PINDYCK; RUBINFELD, 2006; FEIJÓ, 2001).

Estes últimos refinamentos das premissas comportamentais 
da Economia Tradicional, em meados do século XIX, sepultaram 
de vez o subjetivismo presente na teoria, em que a utilidade po-
de ser cardinalmente medida e comparada, tal como se apre-
senta, por exemplo, nos estudos de Jevons, Menger e Walras. 
Ou seja, o que explicava a conduta individual eram elementos 
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subjetivos, em que “[…] há a idéia do homem que age após an-
tecipar as consequências de seus atos, governando sua ação 
pelo saldo entre o desejado e o indesejado” (FEIJÓ, 2001, p. 
276). “A utilidade era concebida como uma relação cardinalmen-
te mensurável entre uma pessoa e os objetos externos de con-
sumo”, sendo que “[t]odo comportamento humano era, então, 
reduzido a tentativas de maximização da utilidade” (HUNT, 2005, 
p. 366). Os economistas do século XX buscaram remediar os 
conceitos do hedonismo psicológico, mas continuar tirando as 
mesmas conclusões referentes ao comportamento maximizador 
dos indivíduos. Ou seja, apesar das reformulações epistemoló-
gicas da teoria econômica, a ética hedonista continua sendo é 
base da mesma. E a ideia de que, se o indivíduo gosta de algo, 
o melhor é ter mais, é o principio normativo último da economia 
do bem-estar, que pode ser afirmado de várias maneiras:

mais prazer é, eticamente, melhor do que menos prazer 
(versão de Bentham); mais utilidade é, eticamente, me-
lhor do que menos utilidade (versão neoclássica de fins 
do século XIX); uma posição preferida no ordenamento de 
preferências de um indivíduo é, eticamente, melhor do que 
uma posição não preferida (versão neoclássica contempo-
rânea) (ibid).

Esta “edificação” teórica ortodoxa demonstrou que através 
do comportamento maximizador de consumidores e produtores, 
em condições de concorrência, a sociedade alcançaria níveis 
ótimos de bem-estar. Este comportamento passa a ser observa-
do empiricamente, de acordo o ordenamento de preferências 
dos indivíduos e de sua dotação inicial de ativos (HUNT, 2005). 
Assim, quanto maior a renda do indivíduo (dotação inicial), me-
lhor ele poderá eleger (ordenamento de preferências) bens e 
serviços que proporcionam um aumento do seu bem-estar.

Isto significa que o resultado das formulações teóricas da 
Economia Ortodoxa foi tornar renda, riqueza e consumo como 
fins principais em Economia e medidas de bem-estar, ou seja, 
deixam de ser pré-requisitos e passam a ser o fim último da ação 
econômica e da felicidade dos indivíduos. A felicidade passou a 
ser traduzidas então em termos como prazer (Bentham), utilida-
de (Jevons, Menger, Walras), escolhas (Pareto), preferências 
(Hicks) ou escolhas racionais (Samuelson) (HUNT, 2005; BRUNI, 
2006; BRUNI, 2007). A partir deste momento, conclui Bruni 
(2004), há um break-point, ou ponto de ruptura, na história da 
felicidade na Economia, pois ocorre o reducionismo do conceito 
de felicidade/eudemonia para a conjunção utilidade/prazer, ao 
que corroboram Bruni e Zamagni (2010, p. 96): “Após a passa-
gem utilitarista – cujas marcas são ainda hoje bem visíveis na 
ciência econômica –, os vestígios da antiga felicidade desapare-
cem do horizonte da economia”.
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5  A economia da felicidade

A Economia da Felicidade é uma proposta que retoma os 
estudos sobre felicidade em Economia, mas de forma empírica, 
que considera aspectos subjetivos da vida dos indivíduos, que 
questiona postulados da economia tradicional e que busca con-
tribuir através da interface entre Economia e outras ciências so-
ciais, conforme será discutido no texto que segue.

Segundo Bruni e Zamagni (2010, p. 233), “após um século 
de esquecimento [...], a felicidade voltou a aparecer na econo-
mia”. Isto veio ocorrer quando iniciaram as tentativas de “medir” 
a felicidade e relacioná-la com variáveis econômicas, como ren-
da, inflação e desemprego, bem como variáveis ambientais, so-
ciais, psicológicas tais como poluição, crime, suicídio, obesida-
de, depressão, entre outras.

O processo de redescoberta do construto felicidade iniciou 
nos anos 70, tendo como origem a publicação dos psicólogos 
Brickman e Campbell (1971). Com o título Hedonic relativism 
and planning the good society, este artigo de 1971 é considera-
do o ponto inicial dos estudos que relacionam as condições ob-
jetivas de vida dos indivíduos, tais como renda e riqueza, com o 
seu bem-estar pessoal. Os autores concluíram que há uma ten-
dência humana de retornar rapidamente a um determinado nível 
de felicidade, mesmo após os principais eventos, positivos ou 
negativos, da vida, o que culminou no termo hedonic treadmill: 
The nature of [adaptation] condemns men to live on a hedonic 
treadmill, to seek new levels of stimulation merely to maintain old 
levels of subjective pleasure, to never achieve any kind of per-
manent happiness or satisfaction (BRICKMAN; CAMPBELL, 1971, 
p. 289).

Em Economia, as contribuições de Van Praag (1971a, 
1971b) são importantes e precursoras, pois o autor fundou a 
chamada Leyden School, no qual foram desenvolvidos estudos 
que continuam relevantes em Economia da Felicidade. In Van 
Praag (1971a) the first attempt was made to estimate such a 
utility function on the basis of survey data, where a kind of sub-
jective satisfaction question was posed (VAN PRAAG, 2010, p. 
47). Bruni e Porta (2005b, p. 3) destacam que algumas publica-
ções de Van Praag a partir de 1971 permitiram que ele desco-
brisse o que convencionaram chamar preference drift, que signi-
fica a ideia de que a satisfação dos indivíduos se adapta a novos 
padrões de consumo, isto é, o bem-estar derivado de um au-
mento da renda é muito mais desejado e apreciado ex ante que 
ex post. Este é um resultado similar ao conceito de hedonic tre-
admill apresentado por Brickman e Campbell (1971), porém 
mais operacional.

Apesar das contribuições de Brickman e Campbell (1971) e 
Van Praag (1971a, 1971b), Richard Easterlin é, em geral, consi-
derado o economista precursor do tema Economia da Felicida-
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de. Easterlin (1974) analisou a relação renda e felicidade atra-
vés de pesquisa empírica. Isto foi feito com o uso de dois tipos 
de dados. O primeiro foi fornecido pelas respostas para banco 
de dados Gallup, no qual uma pergunta direta era feita: Taken all 
together, how would you say that you are – very happy, fairly 
happy, or not very happy? (ibid, p. 91). O segundo provinha das 
pesquisas do psicólogo Handley Cantril, que em 1965 havia ava-
liado os medos, desejos e satisfação das pessoas em 14 países. 
Estas duas séries de dados utilizadas eram baseadas em uma 
autoavalição subjetiva da felicidade e possibilitaram a Easterlin 
(1974) concluísse em suas análises o que veio a ser nomeado 
posteriormente de Paradoxo da Felicidade, também conhecido 
por Paradoxo de Easterlin: por um lado, havia uma correlação 
entre riqueza e felicidade e era robusta: “In every single survey, 
those in the highest status group were happier, on the average, 
than those in lowest status group” (ibid, p. 100). Por outro lado, 
ao cruzar dados de diferentes países, não era geral a relação 
entre riqueza e felicidade e, mesmo existindo, não era robusta: if 
there is a positive association among countries between income 
and happiness it’s not very clear. The international data are in-
triguing in various aspects (ibid, p. 108).

Conforme Easterlin (2003), as pesquisas iniciadas na déca-
da de 1970 permitiram que grupos de indivíduos fossem compa-
rados de acordo com suas respostas. Neste sentido, desenvol-
veu-se substancial literatura em torno da confiabilidade, 
validade e comparabilidade das respostas. O tema passou a ser 
abordado por outros economistas, possibilitando que evoluísse 
de modo lento, mas constante. São exemplos os trabalhos de 
Scitovsky (1976), Hirsch (1977), Ng (1978), Layard (1980) e 
Frank (1985), ao acrescentarem importantes contribuições.

De acordo com Frey (2008), é a partir de 1993 que a 
Economia da Felicidade passou a ter amplo interesse entre os 
economistas. Neste ano foi organizado em Londres um simpósio 
sobre o tema, possibilitando que os procedimentos fossem 
posteriormente publicados no The Economic Journal  3. Em razão 
disto, Since the late 1990s, economists have started to contribute 
large-scale empirical analyses of the determinants of happiness in 
different countries and periods (FREY; STUTZER, 2002b, p. 404).

Já na década de 2000, a interface Felicidade e Economia 
tem sido tema de livros de conceituados autores, os quais são 
referências para o desenvolvimento deste trabalho4. Além disto, 
pesquisas têm sido publicadas em periódicos acadêmicos da 

3	 Foi feito um recorte especial sobre o tema na The Economic Journal com os 
trabalhos de Dixon (1997), Frank (1997), Ng (1997) e Oswald (1997).

4	E ste trabalho utilizou, entre outras referências, os seguintes livros: Bruni 
(2006), Bruni e Porta (2005a, 2007a), Bruni e Zamagni (2010), Frey (2008), 
Frey e Stutzer (2002a, 2007), Giannetti (2002), Layard (2005a) e Van Praag e 
Ferrer-I-Carbonell (2010).
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disciplina. De acordo com Veenhoven (2005), a felicidade tem 
sido avaliada em cerca de 3.000 estudos empíricos, sendo que 
o volume de investigações tem crescido exponencialmente.

O tema ganhou também ênfase em periódicos não acadê-
micos, como, por exemplo, a conceituada revista The Econo-
mist. Na última década, a The Economist tem feito diversas ma-
térias tratando de questões relacionadas à Economia da 
Felicidade. Ao pesquisar no site da revista (www.economist.
com) palavras chaves como “happiness and economics”, “sub-
jective well-being”, “economics of happiness”, é possível encon-
trar mais de duas dezenas de artigos.

No Brasil a temática Economia da Felicidade ainda é inci-
piente, podendo-se citar os seguintes trabalhos já realizados: o 
estudo de caso de Rodrigues e Shikida (2005), que analisa em-
piricamente a relação entre felicidade e dinheiro na cidade de 
Cascavel, PR. O artigo de Corbi e Menezes-Filho (2006), o qual 
busca compreender os determinantes do bem-estar e da felici-
dade dos indivíduos através de diferentes variáveis econômicas 
retiradas do World Values Survey para cinco países, com ênfase 
no Brasil. Faz isto aproximando a felicidade declarada dos indi-
víduos com variáveis como renda, estado civil, idade, dentre ou-
tras. A tese de Lima (2007), que, com uma ótica similar ao traba-
lho anterior, atenta-se principalmente em fazer uma análise 
relativa da renda e do desemprego em relação à felicidade dos 
indivíduos no Brasil. Há ainda o trabalho de conclusão de curso 
de Becker (2009), o qual procura identificar se há correlação 
entre riqueza e felicidade em uma série de países estudados, 
tendo como base a análise de diversos trabalhos e artigos a 
respeito do tema.

Outro trabalho a destacar é o PNDU (2009). Desde os pri-
meiros Relatórios de Desenvolvimento Humano (RDH) da ONU, 
considerava-se a felicidade como um aspecto para a qualidade 
de vida que independe unicamente de riqueza: “[...] O objetivo 
dele [isto é, do RDH] era mostrar que as condições básicas de 
qualidade de vida de um povo dependem não somente da pro-
dução de riquezas mas também daquilo que elas podem usu-
fruir, como uma vida saudável, conhecimentos e oportunidades 
para serem felizes” (PNUD, 2009, p. 12). Soma-se ainda que, 
neste último relatório, houve uma consulta popular com mais de 
meio milhão de pessoas, questionando o que precisava mudar 
no Brasil para a vida destas pessoas melhorar de verdade. Ou 
seja, buscou-se relacionar a declaração das pessoas, método 
utilizado nos novos estudos sobre Economia da Felicidade.

Outrossim, na sexagésima quinta sessão da Assembleia 
Geral das Nações Unidas, a ONU convidou os Estados-Membros 
a prosseguirem com ações que capturassem a importância da 
busca da felicidade e do bem estar no desenvolvimento, de mo-
do a contribuir na definição de políticas públicas. Este convite se 
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deu através da resolução chamada Happiness: towards a holis-
tic approach to development (AGNU, 2011). A adoção desta reso-
lução pelos 193 estados-membros da ONU significa que a felici-
dade foi oficialmente colocada na agenda das Nações Unidas 
para o desenvolvimento.

Todavia, a certificação pela ONU de que a busca da felicida-
de é um propósito fundamental de todo ser humano é uma cons-
tatação já presente e compartilhada nas pesquisas de econo-
mistas como Layard (2008, p. 139), que afirma ser a felicidade 
“evidentemente boa” e “obviamente importante” e Frey e Stutzer 
(2002b, p. 402), que diz ser a felicidade “considered an ultimate 
goal of life; virtually everybody wants to be happy”. Inclusive 
Amartya Sen (2011), ao debater as ideias de Layard, concorda 
que “[...] a felicidade é sem dúvida uma conquista momentosa, 
cuja importância é suficientemente manifesta” (ibid, p. 308), sen-
do que “temos muito boas razões para buscar promover a felici-
dade das pessoas, incluindo a nossa” (ibid, p. 307). Por sua vez, 
o economista brasileiro Eduardo Giannetti (2002, p. 59) pode 
sintetizar a questão ao afirmar que “[...] o propósito terreno das 
pessoas de carne e osso em qualquer lugar do planeta é alcan-
çar a felicidade e fazer o melhor de que são capazes de suas 
vidas”. Assim, a Economia da Felicidade retoma o caráter cen-
tral da felicidade para valoração da sociedade, sendo que os 
objetivos econômicos, políticos e sociais deveriam ser traçados 
de mono a aumentá-la. A felicidade é entendida então com fun-
damental para avaliar o bem-estar.

6  Viabilidade da avaliação da felicidade dos indivíduos

Um dos meios comumente utilizados em Economia da Feli-
cidade para saber se as pessoas estão mais ou menos felizes 
em relação à vida que levam, e à medida que as condições de 
mundo se modificam, é perguntando a elas, o que proporciona 
uma medida de bem-estar subjetivo.

Nas últimas três décadas, uma formidável bateria de ques-
tionários e entrevistas vem sendo aplicada a amostras re-
presentativas das populações de dezenas de países, prin-
cipalmente entre os de alta renda per capita, procurando 
obter respostas sobre o grau de felicidade (elevada, mo-
derada ou baixa) dos indivíduos com a sua vida como um 
todo (GIANNETTI, 2002, p. 62-63).

O primeiro registros de tais pesquisas em Economia re-
sulta do artigo de Easterlin (1974, p. 91): Taken all together, 
how would you say things are these days – would you say that 
you are very happy, fairly happy, or not very happy? A partir 
das respostas, é possível fazer uma escala (1) very happy, (2) 
fairly happy e (3) not very happy e comparar com outras variá-
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veis. Segundo Easterlin (1974), nas pesquisas do Gallup, a 
pergunta sobre a felicidade estava combinada com 50 ou mais 
questões, muitas destas tratando de eventos da época ou polí-
ticos, sendo que a questão sobre status econômico se encon-
trava no final da pesquisa.

Na atualidade, a configuração dos questionários continua 
semelhante, com uma ou duas questões relacionadas à felicida-
de ou satisfação de vida como um todo, seguido por perguntas 
sobre temas sociais, políticos, econômicos, relacionado à vida 
do indivíduo, a fatos contemporâneos, dentre outros. Dolan,  
Peasgood e White (2008) revelam que os 19 maiores bancos de 
dados (surveys), que utilizam medidas de bem-estar subjetivo 
em pesquisas nacionais ou transnacionais, incluem apenas uma 
ou às vezes duas questões sobre a felicidade. Apresenta então 
uma tabela com a relação destes 19 surveys, organizada em 
quatro colunas com as seguintes informações: nome da institui-
ção de pesquisa, os detalhes de cada banco de dados, a(s) 
questão(ões)-chave sobre a felicidade ou satisfação e a escala 
de respostas.

Entretanto, para que a felicidade possa ser mensurada, de-
ve ser analisada a viabilidade dos questionários que fornecem 
esta fonte de dados. De acordo Frey e Stutzer (2002a), esta 
avaliação pode ser feita através dos critérios de confiabilidade, 
validade, coerência e comparabilidade.

Sampieri, Collado e Lucio (2006, p. 287) explicam que “[a] 
confiabilidade de um instrumento de medição se refere ao grau 
em que sua aplicação, repetida ao mesmo indivíduo ou objeto, 
produz resultados iguais”. Frey e Stutzer (2002a) salientam que 
o bem-estar subjetivo é moderadamente estável e adequada-
mente sensível às mudanças nas circunstâncias de vida5 e que 
problemas de distorção nas respostas podem ser mitigados ou 
até eliminados através de uma cuidadosa construção do ques-
tionário, considerando inclusive que as perguntas formuladas 
devam ter seu significado compreendido pelos entrevistados.

Sampieri, Collado e Lucio (2006, p. 288) afirmam que “[a] 
validade, em termos gerais, refere-se ao grau em que um instru-
mento realmente mede a variável que pretende medir”. Frey e 
Stutzer (2002a) declaram que as respostas às perguntas sobre 
a felicidade devem, portanto, refletir verdadeiros sentimentos in-
teriores. Desta forma, para que as respostas não sejam viesa-
das em razão de serem sensíveis a eventos da vida do entrevis-
tado, como por exemplo não ter ele qualquer pista sobre quão 
feliz está porque nunca pensou sobre essa questão ou por me-
canismos de defesa psicológicos, deve-se utilizar uma amostra 
de tamanho suficiente ou, novamente, um questionário de pes-
quisa apropriado e estruturado, então a pesquisa apresentará o 
critério de validade.

5	P ara mais amplo entendimento sobre esta questão, ver Headey e Wearing (1991).
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Coerência refere-se à quão bem o sentimento íntimo de fe-
licidade experimentada pelos indivíduos e medido pelo índice de 
bem-estar subjetivo corresponde a outras observações de um 
mesmo fenômeno. Há um grande número de tais observações 
que se correlacionam com as medidas de bem-estar subjetivo. 
Por exemplo, pessoas que relatam ser mais felizes que a média 
são mais suscetíveis de serem avaliadas como sendo felizes 
também por amigos, familiares e cônjuges; sorriem mais fre-
quentemente durante interações sociais; são mais propensas a 
iniciar contatos sociais e fazer amigos; são mais predispostas a 
responder aos pedidos de ajuda; dentre outros6.

Comparabilidade refere-se a comparação entre pesquisas 
de diferentes lugares ou nações. A felicidade reportada pode 
ser tendenciosa devido a diferenças culturais. Entretanto, tais 
diferenças não tornam as comparações sobre felicidade entre 
países menos significativas. Importante, todavia, considerar al-
gumas condições, conforme Frey e Stutzer (2002a): a precisão 
da pesquisa depende dos objetivos e de uma amostra repre-
sentativa e uma quantidade suficiente de dados, de modo que 
erros dispersos no relato do bem-estar subjetivo pelos indiví-
duos sejam tratados pela aplicação de técnicas econométricas 
adequadas; muitas das deficiências enumeradas podem ser 
atenuadas por projetos de pesquisa apropriados e; a qualidade 
dos dados sobre a felicidade deve ser comparada com concei-
tos alternativos7 capazes de medir o nível de vida e satisfação 
dos indivíduos.

7  Os determinantes da felicidade

De acordo com Layrad (2005a), são sete os principais fato-
res determinantes da felicidade dos indivíduos: situação finan-
ceira, relacionamentos familiares, trabalho, comunidade e ami-
gos, saúde, liberdade pessoal e valores pessoais. A seguir, 
serão então explorados separadamente cada um destes fatores, 
tendo como base os estudos de Layard (2005a), de Frey e Stutzer 
(2002a), além de outros autores que serão citados de acordo 
com o objeto de estudo.

Situação Financeira. Layard (2005a) verificou que uma 
queda terço na renda familiar (mantendo constante a renda na-
cional), provoca também uma queda na felicidade reportada, o 
que evidencia uma relação direta entre renda e felicidade. Frey 
e Stutzer (2002a, 2002b) também encontraram relação seme-
lhante ao verificarem que as pessoas que usufruem de maior 
renda, na média, reportam maior felicidade que as pessoas mais 

6	P ara uma análise mais completa, ver os trabalhos de Frank (1997) e Powdtha-
vee (2007).

7	S ugere-se a leitura de Frey e Stutzer (2002a), no qual são discutidas concep-
ções alternativas de bem-estar.
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pobres. Pessoas com maior renda possuem maior oportunidade 
de alcançar o que desejam, podem comprar maior número de 
bens e serviços, possuem maior status social. Por outro lado, 
esta correlação explica apenas uma pequena proporção da dife-
rença de felicidade entre os indivíduos, havendo outros fatores 
capazes de fornecer um entendimento mais abrangente: Por 
exemplo, Frey e Stutzer (2002a) asseveram peremptórios que 
há razões para as quais maior renda não se traduz simplesmen-
te em felicidade, sendo a mais importante a que se refere ao fato 
de as pessoas comparam-se umas com as outras8. Neste caso, 
não é a renda absoluta que importa mais, mas sim a renda rela-
tiva. Corrobora neste quesito Luttmer (2005), que descobriu em 
sua pesquisa que, controlando a variável renda do próprio indi-
víduo, maiores ganhos de vizinhos estão associados a níveis 
mais baixos de felicidade relatada. É por esta razão que a renda 
absoluta não importa tanto quanto a renda relativa, a qual se 
refere à posição relativa de um indivíduo em relação a outros. 
Assim, variações da felicidade estão mais associadas à renda 
relativa do que à renda absoluta (STUTZER, 2003).

Estas evidências têm sido debatidas desde Easterlin 
(1974), o que se configurou chamar Paradoxo de Easterlin ou da 
Felicidade. Ou seja, em qualquer sociedade, em determinado 
tempo, as pessoas mais ricas são mais felizes que as pessoas 
mais pobres, porém ao longo do tempo as sociedades mais ricas 
não são mais felizes que as sociedades mais pobres. Layard 
(2005a) apresenta um exemplo simples, o qual denota esta si-
tuação: quando todas as pessoas dirigem carros Ford compac-
tos, isto possivelmente lhes é aprazível. No entanto, quando al-
guém compra um BMW, os outros talvez pensem que deveriam 
ter um também; o primeiro sente-se muito satisfeito com sua 
aquisição, mas quando todos tiverem um BMW, há uma tendên-
cia de adaptação, isto é, de retornarem ao estado de satisfação 
de quando possuíam apenas um Ford compacto. Do ponto de 
vista histórico, observa-se um dinamismo de inventividade que 
leva a contínua produção de novas necessidades suscitadas por 
novos desejos (CAMPBELL, 2001), porém a satisfação repetida 
destes desejos através do consumo não proporciona simples-
mente maior felicidade9, podendo inclusive ocorrer o vício por 
renda e consumo constantemente maiores10, o que pode resultar 
em uma vida distorcida em razão da busca por dinheiro, mas 
distantes de outros propósitos (LAYARD, 2005a).

8	I nteressantes exemplos de comparações sociais são apresentados nos livros 
de Ariely (2008, 2010) e Layard (2005a).

9	E asterlin (2005) apresenta estudo empírico no qual evidencias que as aspira-
ções por bens e serviços aumentam proporcionalmente ao aumento da renda.

10	Layard (2005a) apresenta empiricamente como ocorre o vício por mais consu-
mo para que o indivíduo mantenha o mesmo nível de felicidade.
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Relacionamentos Familiares. Mudanças na estrutura fa-
miliar causam uma grande diferença na felicidade. Situações 
como divórcio, separação e viuvez causam redução na felicida-
de relatada dos indivíduos (LAYARD, 2005a; FREY; STUTZER, 
2002a). Entretanto, como esta análise leva em conta pessoas 
diferentes, há o risco de que pessoas menos felizes sejam mais 
propícias a se divorciar, separar ou permanecer solteiras. Para 
resolver esta questão de causalidade, seria necessário estudar 
a trajetória de vida dos indivíduos, o que foi feito por Easterlin 
(2003, 2005) ao apresentar um estudo do ciclo de vida de gera-
ções entre 18 e 80 anos no qual é possível averiguar que pes-
soas casadas mantêm seus níveis de felicidade, enquanto dis-
soluções matrimoniais causam efeito negativo.

De acordo com Layard (2005a), os benefícios do casamen-
to são óbvios: os casais dão um ao outro amor e aconchego, 
auxílio mútuo, dividem recursos financeiros e obtém economias 
de escala. O nascimento do primeiro filho é fato que proporciona 
contentamento ao casal, felicidade esta que se mantém, na mé-
dia, por dois anos, antes que retorne ao nível habitual (CLARCK 
et al., 2003). Também, os casados possuem uma vida sexual 
melhor, na média, que pessoas solteiras, pois podem ter maior 
número de relações sexuais e maior satisfação nestas (WAITE, 
1995). Ademais, pessoas casadas são mais saudáveis e vivem 
mais (GARDNER; OSWALD, 2002). As pessoas precisam uma das 
outras e as pesquisas confirmam a importância do amor11, de 
modo que vivenciar uma relação amorosa de qualidade e soli-
dez proporciona maior felicidade (LAYARD, 2005a).

Trabalho. O trabalho proporciona mais que renda, propor-
ciona um sentido para a vida e o sentimento de estar contribuin-
do para a sociedade como um todo. Por isto, o desemprego se 
equipara a um desastre na vida das pessoas, pois reduz suas 
rendas, destrói a autoestima e as relações sociais criadas atra-
vés do trabalho (LAYARD, 2005a). Verificam-se então custos psi-
cológicos e sociais relacionados ao desemprego. Primeiro, pe-
lo fato de produzir depressão, ansiedade e baixa estima; 
segundo pelo estigma social existente (FEATHER, 1990 apud 
FREY; STUTZER, 2002a). Como consequência, a pessoa de-
sempregada tem, em média, uma felicidade inferior àquela em-
pregada, conforme averiguado empiricamente nos estudos de 
Layard, (2005a), Frey e Stutzer (2002a) e Di Tella, Macculloch 
e Oswald (2001).

Estes dados comprovam a correlação positiva entre felici-
dade e emprego, resultado diferente da concepção ortodoxa em 
Economia, que analisa o desemprego como uma escolha feita 
entre alternativas distintas e que, em certos aspectos, estar sem 
emprego não é fator de sofrimento (FREY; STUTZER, 2002a). Da 
mesma forma, lazer possui correlação positiva com a felicidade. 

11	Para uma análise científica sobre o amor, ver Lewis et al. (2000).
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Entretanto, uma das principais atividades de lazer da atualidade 
é assistir televisão, o que está relacionado com infelicidade 
quando a maior parte do tempo livre é utilizada para este fim12. 
Novamente, estes subsídios teóricos distinguem-se das concep-
ções tradicionais da perda de utilidade (ou seja, de prazer, satis-
fação) proporcionado pelo trabalho e do ganho dessa proporcio-
nada pelo lazer (ARGYLL, 1996 apud FREY; STUTZER, 2002a).

Comunidade e Amigos. Uma necessidade básica dos se-
res humanos é a de estabelecer relações entre si. Os indivíduos 
possuem o forte desejo por intimidade e proximidade uns dos 
outros, de modo que buscam firmar e assegurar tais relaciona-
mentos ao cercarem-se de familiares, amigos, colegas de traba-
lho, bem como pertencer a diversos tipos de agrupamentos so-
ciais como organizações comunitárias, esportistas, igrejas. Esta 
necessidade está atrelada ao sentimento de poder dar e receber 
amor, cuidados e suporte (KASSER, 2002). Segundo Layard 
(2005a), um meio para avaliar a felicidade correlacionada com a 
qualidade de vida comunitária é perguntando aos indivíduos se 
acreditam que é possível confiar na maioria das pessoas ou se 
é preciso ser muito cuidadoso com elas. Segundo o autor, na 
média, indivíduos que acreditam ser a maioria das pessoas con-
fiáveis são mais felizes. A resposta para esta questão também 
corresponde ao comportamento real do indivíduo na sociedade, 
conforme evidenciam os resultados da pesquisa empírica de 
Knack (2001), na qual examinou, em diferentes países, a res-
posta para a pergunta sobre confiança, relacionando com o nú-
mero de carteiras propositalmente deixadas na rua e que foram 
devolvidas para o dono (havia o nome e endereço do dono na 
carteira). Também Helliwell e Putnam (2004) corroboram com o 
resultado de Layard (2005a), pois constataram que as relações 
de confiança e reciprocidade que existe entre cidadãos de uma 
dada sociedade estão associadas ao bem-estar subjetivo atra-
vés de diferentes formas, dentre as quais os laços de amizade, 
incluindo vizinhos e colegas de trabalho, o engajamento civil e a 
confiança social.

Saúde. Saúde e felicidade são dois aspectos da vida dos 
indivíduos que estão fortemente correlacionados. Aqueles que 
descrevem possuírem uma saúde muito boa ou boa são mais 
felizes que os que relatam um estado de saúde regular ou ruim 
(LAYRD, 2005a; FREY; STUTZER, 2002a). O estudo de Mehnert 
et al. (1990) é elucidativo ao analisar a satisfação de vida (em 
uma escala de 5 pontos) para uma amostra representativa, sen-
do 675 os respondentes em condições incapacitantes, de invali-
dez ou deficiência e 1064 sem deficiência ou problemas graves 

12	Bruni e Stanca (2008) apresentam estudo empírico em que concluem que o 
tempo gasto assistindo televisão tem um efeito negativo e significativo sobre o 
tempo gasto com atividades de voluntariado, recriativas, convivência com ami-
gos, familiares, parentes, que proporcionam maior satisfação aos indivíduos.
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de saúde13. Verificou-se que aqueles que reportam não possuí-
rem qualquer deficiência apresentam satisfação de vida superior 
àqueles com deficiência. Em relação aos indivíduos com deficiên-
cia, quanto maior a severidade de sua condição, maior as limita-
ções em suas atividades diárias e quando o sujeito apresenta 
mais de uma deficiência, menor a satisfação de vida relatada. Por 
último, deficiência mental, física e outros problemas graves de 
saúde provocam insatisfação maior que deficiências sensoriais. 
Por último, Easterlin (2005) averiguou, ao estudar o ciclo de vida 
dos indivíduos, que as pessoas mais saudáveis comumente se 
dizem também mais felizes, tanto para jovens quanto para idosos, 
o que está consistente com os resultados anteriores.

Liberdade Pessoal. Layard (2005a) declara que a felicida-
de também depende da qualidade de governo, o que pode ser 
reflexo de seis quesitos: Estado de direito, estabilidade e ausên-
cia de violência, direito de expressão e responsabilização, eficá-
cia dos serviços públicos, ausência de corrupção e eficiência do 
sistema de regulamentação. Estes quesitos traduzem as dimen-
sões de liberdade pessoal, política e econômica. Através desta 
análise, o autor relaciona a felicidade declarada em dois países, 
para o ano de 1995: Bielorrússia, país caracterizado por governo 
comunista na época, e Hungria, que já havia assinalado a troca 
do comunismo para uma economia de mercado. O resultado é 
uma menor felicidade reportada pelos bielorrussos em compara-
ção com os húngaros.

Corrobora com Layard (2005a) os resultados apresentados 
por Frey e Stutzer (2002a), os quais ressaltam que o caos políti-
co e institucional da República Dominicana no ano de 1962 era 
tal que apresentavam a menor média de satisfação de vida já 
reportada: 1,6 em uma escala de 0 a 10. Em contraste, em países 
democráticos e politicamente estáveis como Dinamarca, Suécia 
e Noruega apresentavam, na década de 90, médias de satisfa-
ção de vida de 8,16, 8,02 e 7,66 respectivamente. Os autores 
declaram então que felicidade e estabilidade política aparentam 
estar fortemente correlacionadas.

Também Veenhoven (2000) apresentou estudo em que 
compara 46 países e no qual avalia qual o efeito (se positivo ou 
negativo) da liberdade sobre a felicidade, quais as variantes da 
liberdade que mais contribuem para a felicidade e em que con-
dições. Como resultado, há fortes evidências de que a liberdade 
econômica leva à felicidade, especialmente para indivíduos em 
condições de pobreza e baixa capacidade e, liberdade política e 
liberdade privada possuem efeito menos evidente sobre a felici-
dade, aparentando estarem restritos a países ricos e capazes.

13	Para facilitar, no texto que segue não será distinguido o problema de saúde, 
sendo que as amostras serão tratadas apenas como indivíduos com deficiência 
e indivíduos sem deficiência.



Cadernos IHU ideias  •  27

Deste modo, Layard (2005a), Frey e Stutzer (2002a) e  
Veenhoven (2000) relacionam a liberdade pessoal a condições 
politico-econômico-institucionais que a possibilitam, tais como 
estabilidade política, livre mercado e democracia.

Valores Pessoais. Segundo Layard (2005a), a felicidade 
de cada indivíduo também depende de seus valores pessoais, 
ao que o autor relaciona com um estado interior e uma filosofia 
de vida. Apesar de não conceituar, o autor trata estes aspectos 
como meios em que as pessoas encontram uma fonte de confor-
to para suas vidas. Um caminho para encontrar conforto está na 
crença em Deus. Neste quesito, pessoas que respondem que 
Deus é importante em suas vidas são, em médias, mais felizes 
que aquelas que respondem não ser Deus importante.

Frey e Stutzer (2002a) compartilham o mesmo resultado, 
isto é, a crença em Deus e felicidade estão positivamente corre-
lacionadas. Os autores explicam que a religião proporciona uma 
importante fonte de suporte na sociedade e oferece significados 
e propósitos de vida: pessoas com religiosidade lidam melhor 
com situações adversas e em média possuem melhor saúde em 
razão do seu comportamento apropriado, motivos estes14 que 
fazem com que seja elevada a felicidade destes indivíduos.

Layard (2005a) igualmente analisa a participação em uma 
religião e/ou a crença em Deus como um aspecto que possibilita 
a interação social e o interesse dos indivíduos com a situação do 
outro, não apenas com sua própria situação, atitude esta que 
proporciona maior felicidade e menor ansiedade que aquelas 
motivadas apenas pelo autointeresse. Além disto, ao avaliar os 
valores morais e espirituais no contexto histórico, considera ele 
que duas ideias são dominantes na atualidade da sociedade 
ocidental: A seleção natural de Charles Darwin e a mão invisí-
vel de Adam Smith, as quais induzem muitas pessoas a com-
portamentos individualistas e egoístas. Para o autor, o objetivo 
de autorrealização não é suficiente e surge como questão fun-
damental o sentimento de responsabilização social (sentir-se 
responsável também pelo outro) para a constituição de uma 
sociedade mais feliz.

8  Considerações finais

Este trabalho teve como objetivo compreender de que mo-
do o tema felicidade esteve presente na pauta das Ciências Eco-
nômicas. Pode-se constatar que o tema Felicidade está inserido 
na teoria econômica desde seus primórdios. Porém, ocorreu 
uma pausa nos estudos com as mudanças de abordagem a par-
tir dos economistas neoclássicos, os quais passaram a tratar 

14	Em Frey e Stutzer (2002a) são detalhados cada um destes motivos com 
exemplificações.
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sobre a utilidade e as escolhas dos indivíduos. Apenas na déca-
da de 1970 há uma virada epistemológica, com o surgimento de 
pesquisas empíricas sobre felicidade. No Brasil, tais pesquisas 
são ainda incipientes, havendo oportunidade de ampliar o deba-
te, tal qual ocorre no cenário internacional. Segundo, foi possível 
averiguar, tendo como base o trabalho de Layar (2005a), que há 
certos fatores que se destacam para a felicidade dos indivíduos. 
Alguns destes fatores podem depender parcialmente da renda: 
pessoas empregadas são mais felizes, o que pode estar relacio-
nado também com a renda obtida através do emprego; Pessoas 
em melhor estado de saúde também são mais felizes, sendo 
que a renda proporciona maior qualidade no tratamento da saú-
de através da contratação de médicos altamente qualificados, 
atendimento rápido, compra de medicamentos etc.; Pessoas 
que sentem possuir maior liberdade pessoal são mais felizes, 
sendo que a renda permite a liberdade de escolha entre um nú-
mero maior de bens e serviços. Por outro lado, há fatores que 
transcendem ou, ao menos, dependem relativamente menos da 
renda para se concretizarem: é o caso dos relacionamentos fa-
miliares, comunitários e de amizade e dos valores pessoais dos 
indivíduos. Tais resultados demonstram que a felicidade huma-
na está também nas relações entre os homens e em aspectos 
holísticos como o sentido da vida e a crença em Deus.

Por fim, as pesquisas em Economia da Felicidade tem po-
tencial de avançar ainda mais. A Felicidade poderia ser assina-
lada como um objetivo central da sociedade, de modo que as 
realizações sociais passem a ser avaliadas de acordo com a 
capacidade de aumentarem a felicidade dos indivíduos. Deste 
modo, os condicionantes da felicidade poderiam balizar, em par-
te, os objetivos de política econômica e social. Entretanto, a im-
portância da Felicidade deve ser também analisada de forma 
crítica e relativizada, pois há objetivos que talvez sejam compre-
endidos como mais essenciais, como é o caso dos direitos hu-
manos e da justiça. Para exemplificar, um indivíduo pobre e ex-
plorado socialmente pode se considerar satisfeito em razão de 
condicionamentos como religião, propaganda política ou pres-
são social, mas isto não justifica que seja realmente feliz. Além 
disso, tal indivíduo talvez se sinta consideravelmente mais satis-
feito em razão de pequenos deleites ou na simples possibilidade 
de obtenções que lhe permitam continuar sobrevivendo. Ainda 
assim, a Economia da Felicidade oferece a oportunidade de que 
a sociedade seja valorada pelas realizações sociais capazes de 
proporcionar a maior felicidade possível aos indivíduos, sendo 
este trabalho uma contribuição no sentido apresentar um relato 
dos estudos que tem tratado sobre os determinantes da felicida-
de, os quais merecem a atenção do economista.
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